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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Receita recebe 2,2 milhões de declarações do Imposto de Renda  

Parte dos contribuintes aproveitou o fim de semana para acertar as contas com o Leão. 
Até as 16h deste domingo (17), a Receita Federal recebeu 2,24 milhões de declarações. 
Isso equivale a 5,23% das 43 milhões esperadas para este ano.  

O prazo de entrega da declaração começou às 8h de sexta-feira (15) e vai até as 
23h59min59s de 31 de maio. O novo intervalo, segundo a Receita, foi necessário para 
que todos os contribuintes tenham acesso à declaração pré-preenchida, que é enviada 
duas semanas após a entrega dos informes de rendimentos pelos empregadores, pelos 
planos de saúde e pelas instituições financeiras. 

Segundo a Receita Federal, 88% das declarações entregues até agora terão direito a 
receber restituição, enquanto 6,7% terão que pagar Imposto de Renda e 5,3% não têm 
imposto a pagar nem a receber. A maioria dos documentos foi preenchida a partir do 
programa de computador (72,8%), mas 16,6% dos contribuintes recorrem ao 
preenchimento online, que deixa o rascunho da declaração salvo nos computadores do 
Fisco (nuvem da Receita), e 10,7% declaram pelo aplicativo Meu Imposto de Renda. 

Um total de 47,1% dos contribuintes que entregaram o documento à Receita Federal 
usaram a declaração pré-preenchida, por meio da qual o declarante baixa uma versão 
preliminar do documento, bastando confirmar as informações ou retificar os dados. A 
opção de desconto simplificado representa 57,4% dos envios. 

Novo prazo 

Até 2019, o prazo de entrega da declaração começava no primeiro dia útil de março e ia 
até o último dia útil de abril. A partir da pandemia de covid-19, a entrega passou a ocorrer 
entre março e 31 de maio. Desde 2023, passou a vigorar o prazo mais tardio, com o início 
do envio em 15 de março, o que dá mais tempo aos contribuintes para prepararem a 
declaração desde o fim de fevereiro, quando chegam os informes de rendimentos. 

Outro fator que impulsionou o recorde foi a antecipação do download do programa 
gerador da declaração. Inicialmente previsto para ser liberado a partir da última sexta-feira 
(15), o programa teve a liberação antecipada para terça-feira passada (12). 

Segundo a Receita Federal, a expectativa é que sejam recebidas 43 milhões de 
declarações neste ano, número superior ao recorde do ano passado, quando o Fisco 
recebeu 41.151.515 documentos. Quem enviar a declaração depois do prazo pagará 
multa de R$ 165,74 ou 20% do imposto devido, prevalecendo o maior valor. 

Novidades 

Neste ano, a declaração terá algumas mudanças, das quais a principal é o aumento do 
limite de rendimentos que obriga o envio do documento por causa da mudança na faixa 
de isenção. O limite de rendimentos tributáveis que obriga o contribuinte a declarar subiu 
de R$ 28.559,70 para R$ 30.639,90. 

Em maio do ano passado, o governo elevou a faixa de isenção para R$ 2.640, o 
equivalente a dois salários mínimos na época. A mudança não corrigiu as demais faixas 
da tabela, apenas elevou o limite até o qual o contribuinte é isento. 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2024-03/prazo-de-entrega-da-declaracao-do-imposto-de-renda-comeca-nesta-sexta
http://https/agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2024-03/receita-antecipa-liberacao-de-programa-gerador-do-ir-2024
http://https/agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2024-03/receita-antecipa-liberacao-de-programa-gerador-do-ir-2024
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2023-05/mp-eleva-isencao-de-ir-para-r-2640-e-taxa-rendimentos-no-exterior
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Mesmo com as faixas superiores da tabela não sendo corrigidas, a mudança ocasionou 
uma sequência de efeitos em cascata que se refletirão sobre a obrigatoriedade da 
declaração e os valores de dedução. Além disso, a Lei 14.663/2023 elevou o limite de 
rendimentos isentos e não tributáveis e de patrimônio mínimo para declarar Imposto de 
Renda. 

 

Fonte: Agência Brasil 

CFC, Fenacon e Ibracon solicitam à Receita Federal a revogação da 
Instrução Normativa que reestabelece a exigência da Dirf  

 

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), a Federação Nacional das Empresas de 
Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e 
Pesquisas (Fenacon) e o Instituto de Auditoria Independente do Brasil (Ibracon) enviaram 
um ofício à Receita Federal do Brasil (RFB) para solicitar a revogação da Instrução 
Normativa RFB nº 2.181, de 13 de março de 2024. O documento estabelece a alteração 
da Instrução Normativa RFB nº 2.043, de 12 de agosto de 2021, que trata da Escrituração 
Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf). O conteúdo foi 
encaminhado nesta segunda-feira (18) ao Secretário Especial do órgão, Robinson 
Sakiyama Barreirinhas. 

No texto, as entidades de classe explicaram que essa ação é necessária para evitar o 
reestabelecimento da exigência da Dirf, relativa aos eventos e fatos ocorridos no ano-
calendário 2024. O CFC, a Fenacon e o Ibracon ressaltaram, ainda, que tal medida é 
fundamental para mitigar a carga tributária e simplificar as obrigações fiscais dos 
contribuintes. Outro ponto abordado é o ônus elevado da conformidade fiscal que a 
sobreposição e a multiplicidade de obrigações fiscais geram para os contribuintes, em 
especial para os profissionais da contabilidade. 

No ofício, as entidades também pontuaram que a instituição da EFD-Reinf foi um marco 
regulatório que “representou um avanço significativo na modernização e na eficiência da 
gestão fiscal no país, promovendo maior transparência e agilidade no processamento das 
obrigações tributárias”. O CFC, a Fenacon e o Ibracon também destacaram que a 
Escrituração tem passado por implementações e aprimoramentos progressivos de modo a 
adequar o sistema às necessidades fiscais e contábeis dos contribuintes. Contudo, 
lembram que algumas obrigações adicionais, como os novos eventos da série R-4.000, 
têm elevado a complexidade do cumprimento das obrigações acessórias, realidade 
enfrentada pela classe contábil desde o início do projeto Sped, com a edição da Lei nº 
6.022, de 22 de janeiro de 2007, que previa simplificações das obrigações acessórias. 

Por fim, o Conselho, a Federação e o Instituto destacaram que o trabalho integrado entre 
a Receita Federal e as entidades de classe, em benefício da promoção da cidadania fiscal 
e do estímulo à aderência às normas tributárias, é um “pilar fundamental para a 
construção de um ambiente fiscal saudável e equitativo”. 

 

 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=456636
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=456636
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=418863
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Fonte: Portal CFC 

 
  

Receita envia mensagens de alerta sobre débitos de contribuições 
previdenciárias devidas por empregadores domésticos  

A Receita Federal iniciou, em 14 de março, o envio de mensagens de alerta sobre a 
existência de débitos de contribuições previdenciárias devidas por empregadores 
domésticos. 

Atualmente, são aproximadamente 500 mil empregadores domésticos devedores, 
totalizando cerca de R$ 642 milhões em débitos não pagos. 

Essas comunicações têm o objetivo de enfatizar a importância desse pagamento, que é 
um dever do empregador e um direito do empregado. 

As mensagens podem chegar ao empregador doméstico por três canais: 

• Cartas via Correios; 
• Caixa Postal (dentro do Portal e-Cac);   
• E-mail para quem tem cadastro no site Gov.br. 

Esse contato tem o objetivo de ajudar o empregador a solucionar dúvidas como estas 
abaixo: 

1 - COMO CONSULTAR DÍVIDAS E PENDÊNCIAS 

No Portal de Serviços da RFB, acesse a opção "Cidadão" > "Minhas Dívidas e 
Pendências". 

2 - COMO PAGAR 

É SIMPLES! 

Após consultar suas dívidas previdenciárias no Portal de Serviços da RFB (link 
https://servicos.receitafederal.gov.br/), selecione os débitos pendentes e clique no botão 
“Emitir Darf". 

Utilize o documento gerado para pagar os valores devidos. 

OBS: Se desejar incluir encargos trabalhistas em atraso (como o FGTS) juntamente com 
as contribuições previdenciárias, atualize e emita o DAE pelo eSocial.  

3 - COMO PARCELAR 

Para parcelar seus débitos, siga o caminho: Portal de Serviços RFB > "Cidadão" > "Meus 
Parcelamentos" > “Negociar um novo parcelamento”. 

Lembre-se: O parcelamento pode ser feito em até 60 vezes com parcela mínima de R$ 
100,00 para pessoas físicas. 

4 - CONSEQUÊNCIAS DA NÃO REGULARIZAÇÃO 

O não pagamento gera consequências indesejáveis, como: 

https://cav.receita.fazenda.gov.br/
https://servicos.receitafederal.gov.br/
https://servicos.receitafederal.gov.br/
https://servicos.receitafederal.gov.br/
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• Acréscimo de até 20% da dívida em decorrência da inscrição em Dívida Ativa da União e 
possível penhora e arresto de bens; 
• Inclusão do CPF no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados no Setor Público 
Federal (Cadin); 
• Multa e juros de mora que são cobrados no caso de pagamento em atraso; 
• Sujeição a ações trabalhistas ajuizadas pelo empregado. 

Quando o empregador doméstico não quita as contribuições previdenciárias, o 
empregado fica impedido de usufruir benefícios previdenciários e governamentais, 
além de enfrentar dificuldades no saque do FGTS  

Confira mais informações 
 
Clique aqui para encontrar mais informações sobre intimações da Receita Federal no site.  

Se quiser saber mais sobre o “eSocial Doméstico”, você pode acessar o “Manual do 
Empregador Doméstico” 

 

Fonte: Receita Federal 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/cobrancas-e-intimacoes/intimacoes-dctf/sief-cobranca-intimacoes-fiscel
https://www.gov.br/esocial/pt-br/empregador-domestico/manual-do-empregador-domestico
https://www.gov.br/esocial/pt-br/empregador-domestico/manual-do-empregador-domestico

